Comarca de Niterói  - 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0124008-92.2010.8.19.0002
Trata-se de Ação de Indenização proposta por DANIELE SILVA DA ROCHA e MARIA EDUARDA ROCHA CHAGAS, representada por sua genitora Srª Daniele Silva da Rocha em face de AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA., alegando que adquiriram passagens de ida e volta com destino a Bom Jardim, no Estado do Rio de Janeiro no dia 04/09/2010, embarcando normalmente. Aduz que 03 (três) dias depois se dirigiram a rodoviária de Bom Jardim comprando as passagens para retornarem à Niterói. Salienta que entraram no ônibus às 07h e 40 min, entregando ao preposto da ré as passagens, que destacou imediatamente, cédula de identidade e cópia de certidão de nascimento autenticada, que foi recusada por não se tratar de documento original e foram retiradas do veículo. Aduz que não consegui comprar na loja da ré passagens com horários mais tarde, e se dirigiram ao Conselho Tutelar para conseguirem retornar, sendo lhe sugerido embarcar na Rodoviária de Nova Friburgo, desse modo se dirigiram a Nova Friburgo, que no guichê da loja da ré, que afirmou que ambas poderiam embarcar com os aludidos documentos, mas reteve os bilhetes destacados das passagens. Prossegue alegando que ingressou no ônibus, mas o motorista afirmou que somente permitiria o embarque se lhe fosse entregue as duas passagens de vinda, não lhes restou alternativa que não retornaram para casa de sua amiga em Bom Jardim. Ressalta que teve que pedir aos seus pais para enviarem a certidão original da 2ª autora, via SEDEX, que chegou no dia 12/09/2010. Requer, ao final, a procedência do pedido, com a condenação da ré por dano moral, no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) para cada autora; mais custas e demais despesas do processo e honorários advocatícios; pugnando, ainda, pela concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. Instruem a inicial os documentos de fls. 16/27. Decisão de fl. 36deferindo a gratuidade de justiça. Citada e intimada às fls. 37/38, a ré ofertou sua peça de defesa às fls. 40/71. Sustenta a regularidade de sua conduta, em sonância com a legislação em vigor, ressaltando que a culpa exclusiva da vítima, o que afasta a responsabilidade da ré. Requer a improcedência do pedido e a condenação das autoras nos ônus sucumbenciais. A ré juntou documentos às fls. 72/157. Instadas em provas, as partes se manifestaram às fls. 160/161 e 164. MP se manifesta à fl. 167. Decisão Saneadora de fl. 170/171 deferindo a produção de prova documental superveniente, testemunhal e deferindo a inversão do ônus da prova. Agravo Retido interposto às fls. 173/180 pela ré. Assentada da Oitiva de Testemunha às fls. 200/203 e 211. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento do processo no estado em que se encontra, fazendo-o na forma do artigo 330, inciso I, do Estatuto Processual. Razão assiste as autoras. O pleito autoral consiste em verificar a existência de ilícito perpetrado pela ré ao negar o embarque das autoras, sob a alegação de não estar de posse da certidão de nascimento original da 2ª demandante, menor, filha da 1ª autora. Não restou controvérsia que a ré impediu o embarque das autoras de Bom Jardim com destino a Niterói, assim como também que, as autoras conseguiram realizar a viagem de Niterói a Bom Jardim munidas com a cópia autenticada da certidão de nascimento da 2ª autora. Cabe destacar que o fundamento legal a exigência de apresentação de documentos originais está prevista no artigo 83, § 1º, letra b, 1, da Lei 8.069/90, destinando-se a comprovação do parentesco. Porém, não é a hipótese ventilada nos autos, pois, a 2ª autora, menor de 12 anos a época estava acompanhada de sua genitora, a 1ª autora. Ademais, as autoras conseguiram embarcar no ônibus da ré para chegarem a Bom Jardim, apresentando o mesmo documento, que foi recusado pela ré em seu retorno à Niterói. Nesse sentido, é o julgado do E. TJRJ: ´CONSUMIDOR. PASSAGENS AÉREAS. EMBARQUE OBSTADO DIANTE DA EXIGÊNCIA DO ORIGINAL OU CÓPIA AUTENTICADA DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DE FILHO MENOR DE IDADE. PERDA DO VOO ORIUNDA DOS PERCALÇOS NATURAIS INERENTES À HIPÓTESE. LEGÍTIMA A EXIGÊNCIA DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO MENOR PELO PRESTADOR DO SERVIÇO. INFORMANTE ARROLADO PELO AUTOR QUE AGREGOU ELEMENTOS INDICATIVOS DA CULPA EXCLUSIVA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE ILÍCITO CAPAZ DE GERAR O DANO MORAL. SEGUIMENTO QUE SE NEGA AO RECURSO. (Ap. Cível nº 0000257-36.2012.8.149.0087 - Des. Custódio Tostes - julgamento em: 04/10/2013 - 1ª C.Cível). Assim, autoras comprovaram o fato constitutivo de seu direito, consistente na alegação de não embarque em viagem de retorno à Niterói sob a argumentação de apresentação de certidão de nascimento original da 2ª demandante, cumpria à ré o ônus de provar o fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito alegado, nos termos do artigo 333, inciso II do C.P.C., que não o fez. A ré, por sua vez, quedou-se em afirmar regularidade da conduta e culpa exclusiva da vítima. Todavia, a demandada não comprovou tal fato, sendo certo que poderia ter produzido prova testemunhal, confirmando que o documento apresentado pelas autoras não era autenticado, de forma a comprovar o alegado. Ademais, as autoras produziram prova testemunhal, que confirmaram a impossibilidade de embarque pela exigência de documentação original pela ré, que não aceitou cópia autenticada, conforme se verifica às fls. 201/203, na Assentada da Oitiva da testemunha - Sr. Heraldo de Castro. A ré não se desincumbiu de provar suas alegações. Para o processualista FREDERICO MARQUES ´a prova é assim elemento instrumental para que as partes influam na convicção do juiz sobre os fatos que afirmaram e o meio de que serve o magistrado para averiguar a respeito dos fatos em que os titulares dos interesses em conflito fundam as suas alegações.´ (Instituições de Processo Civil, Forense, vol. III, pág. 360) Na lição de MOACYR AMARAL DOS SANTOS o ´objeto da prova judiciária são os fatos da causa, ou seja, os fatos deduzidos pelas partes como fundamento da ação ou da exceção´; sua ´finalidade é a formação da convicção quanto à existência dos fatos da causa´; ´destinatário da prova é o juiz´ e ´a prova dos fatos faz-se por meios adequados a fixá-los em juízo.´ (Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, Vol. IV, pág. 9) Pelos ensinamentos do conceituado ALEXANDRE FREITAS CÂMARA ´a análise do ônus da prova pode ser dividida em duas partes: uma primeira, em que se pesquisa o chamado ônus subjetivo da prova, e onde se busca responder à pergunta ´quem deve provar o quê?´; e uma segunda, onde se estuda o denominado ônus objetivo da prova, onde as regras sobre este ônus são vistas como regras de julgamento, a serem aplicadas pelo órgão jurisdicional no momento de julgar a pretensão do autor.´ Assim, ´pelo aspecto subjetivo, e nos termos do art. 333 do vigente Código de Processo Civil, cabe ao autor o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, e ao réu o de provar os fatos extintivo, impeditivo e modificativo do direito do autor.´ (Lições de Direito Processual Civil, Lumen Juris, Vol. I, pág. 346) E continua o festejado processualista: ´Esta visão objetiva do ônus da prova liga-se, pois, à vedação do non liquet, ou seja, à impossibilidade de o juiz se eximir de julgar por qualquer motivo. Ainda que os fatos da causa não estejam adequadamente provados, terá o juiz de proferir uma decisão, o que fará com base nas regras de distribuição do onus probandi.´ (Lições de Direito Processual Civil, Lumen Juris, Vol.I, pág. 347/348) Destarte, mostrou-se abusiva a conduta da ré em exigir documentação original, quando a própria legislação não faz essa ressalva, como no caso em tela, filha menor (2ª autora) realizando viagem intermunicipal acompanhada de sua genitora (1ª autora), onde poderia ter feito a viagem com a apresentação de cópia autenticada de certidão de nascimento. Sendo assim, configurada a falha na prestação do serviço e, via de consequência, o dever de indenizar. Restou consagrado no Direito Brasileiro a possibilidade de reparação do dano moral, que no entendimento de WACHTER o quanto reparador deve ser denominado compensação e não indenização. Na opinião de CLÓVIS BEVILÁQUA, o dano pode ser material ou moral. É material quando causa ou ofende interesse econômico. É moral quando se refere a bens de ordem puramente moral, como a honra, a liberdade, a profissão, o respeito aos mortos. Na lide em tese, a ré não conseguiu provar em momento algum que não houve mácula à integridade moral das autoras, mesmo porque o dano moral é imaterial e não se pode exigir que sua demonstração se realize da mesma maneira que se prova a ocorrência do dano material. É dor, tristeza, sofrimento, aborrecimento ou abalo. Provado o fato danoso, ´ipso facto´, está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção ´hominis´ ou ´facti´ que decorre das regras da experiência. Isto posto, julgo procedente o pedido inicial, e em atendimento aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, condeno a ré no pagamento de indenização por dano moral no valor de R$3.000,00 (três mil reais), a cada autora, acrescido de juros contados da citação e correção monetária desta data. A demandada pagará as custas do processo e honorários de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I.
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